


PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 011.0/12
Cria cargos no Quadro de Pessoal do Poder Judiciário.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA,

Faço saber a todos os habitantes do Estado de Santa Catarina que a Assembleia Legislativa do Estado decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Ficam criados e incluídos no Anexo V da Lei Complementar n. 90, de 1º de julho de 1993, no Grupo Operacional Direção e Assessoramento Superior – DASU, 10 (dez) cargos de Assessor Correicional, nível 8, coeficiente salarial 8,8608.

Art. 2º As despesas necessárias à execução da presente Lei Complementar correrão à conta das dotações do orçamento do Tribunal de Justiça.

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis, ** de abril de 2012.



JUSTIFICATIVA

Este projeto de Lei Complementar objetiva implementar alteração no Quadro de Pessoal do Poder Judiciário com a criação de 10 (dez) novos cargos de Assessor Correicional, prevista no art. 1º.

Justifica-se em razão do atual número de Serventias Extrajudiciais a serem fiscalizadas (583 – quinhentas e oitenta e três) e do número de Assessores Correicionais lotados no Núcleo VI da Corregedoria-Geral da Justiça (14 – catorze).

A Portaria n. 63/2010 estabeleceu uma nova sistemática de organização e subdivisão das atividades do Núcleo IV da Corregedoria-Geral da Justiça, subdividindo-o em 4 (quatro) setores: I – coordenação e orientação; II – fiscalização e inspeção; III – revisão e aprimoramento do Código de Normas e Projetos; e IV – selo de fiscalização.

Referida Portaria foi alterada pela de n. 8/2011, determinando que o setor II (fiscalização e inspeção) será composto por, no mínimo, 5 (cinco) Assessores Correicionais. Com isso, percebe-se que cada  um é responsável, em tese, por aproximadamente 116 (cento e dezesseis) serventias, o que evidencia a dificuldade no bom desempenho da atividade.

Logo, é fácil verificar que o atual número de responsáveis pela fiscalização e inspeção das Serventias Extrajudiciais – 5 (cinco) – está muito aquém do necessário, o que gera prejuízos para a população, para os cartórios e, em consequência, para o próprio Estado.

Tal situação demonstra a imperiosa necessidade do aumento no número desses cargos para atuarem no setor II do Núcleo IV da Corregedor-Geral da Justiça.

Uma vez que a atividade desenvolvida pelo setor II (fiscalização e inspeção) resulta em significativa melhoria na segurança jurídica para a população – já que os Assessores estarão muito mais presentes nas serventias, orientando, organizando e regularizando os mais diversos procedimentos – e que o número não aumentou na mesma proporção das serventias, percebe-se não só a possibilidade como a efetiva necessidade de criação de 10 (dez) novos cargos de Assessores Correicionais.

Ademais, no que se refere ao número de inspeções realizadas, conforme informações extraídas do relatório, no ano de 2009 houve 45 (quarenta e cinco) inspeções ordinárias e, em 2010, esse número caiu para 36 (trinta e seis), representando pouco mais que 6% (seis por cento) das serventias do Estado, número que, por si só, já é suficiente para justificar a necessidade do aumento, sobretudo em face das metas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, cuja expectativa, no Estado de Santa Catarina, alcança o patamar de 30% (trinta por cento) de todas as Serventias Extrajudiciais.  

